
Governo Municipal de 

UIXERAMOBIM 

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

EDITAL: Pregão Eletrônico 2422073101-PE 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA A 

IMPLANTAÇÃO DO MERCADO CAMPO E CIDADE DE QUIXERAMOBIM, NO 

MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, CONFORME PLANO DE TRABALHO N° 

• 
PT71130812021 (CONVÊNIO DAS N°0212021), FIRMADO COM A 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E RECURSOS HÍDRICOS DE 

QUIXERAMOBIM/CE 

RECORRENTE: M. K. R. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP. 

1) DAS RAZÕES DO RECURSO 

A lmpugnante solicita uma revisão no agrupamento dos itens ou pelo 

menos nos itens presentes no lote 6 ou torne independe o lote de balanças, 

• devido à presença de produtos provenientes de segmentos distintos. Continua 

informando que o edital permanecendo no estado que se encontra possibilita 

apenas empresas de representação e revenda em geral a participar, restringindo 

a competição e o critério de julgamento de menor preço que é o principal objetivo 

da licitação, POSTO QUE UMA FABRICANTE ou UMA REVENDA 

AUTORIZADA DE DETERMINADA MARCA DESTE TIPO DE PRODUTO/ITEM 

QUE INCLUSIVE POSSUI MAIOR POSSIBILIDADE DE OFERTAR O ITEM 

COM UM PREÇO MUITO INFERIOR /MERLHOR QUE UMA 

REVENDA/COMERCIANTE DELE NÃO PODERÁ PARTICIPAR. 

Por fim, solicita se digne a Ilustre Comissão de Licitação proceder a 

alteração do edital, promovendo o desmembramento dos lotes, transformando- 
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os em itens ou lotes independentes ou até unificados em grupos similares 01Ic

o. 
 

PELO MENOS AS BALANÇAS EM UM LOTE INDEPENDENTE, com a 	 
gbnca 

consequente reabertura de prazo para apresentação dos documentos e 

propostas, adequando-o ao aqui exposto, por ser a única forma de se evitar a 

ilegalidade e consequente nulidade do certame. 

2) DA ANÁLISE DO PEDIDO 

Inicialmente, é importante informar que as decisões tomadas no 

contexto deste processo licitatório estão em perfeita consonância com a 

legislação vigente, tendo sido observada a submissão aos princípios que 

norteiam a Administração Pública, em especial aos princípios da isonomia e da 

vinculação ao edital, sob o qual a lei dispõe: 

"Art. 50  Na aplicação desta Lei, serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

mora/idade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 

edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabi/idade, da competitividade, da proporciona/idade, 

da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável, assim como as disposições do 

Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro)" 

Cabe ressaltar que a Administração procura sempre o fim público, 

respeitando todos os princípios basilares da licitação e dos atos administrativos, 

mormente o da legalidade, da isonomia, o da vinculação ao instrumento 

convocatória e o do julgamento objetivo. 

Por essa razão, analisamos a impugnação da empresa M. K. R. 

COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP acatando o pedido em questão, 



Governo Municipal de 

GU~OBIM 
sendo que, um novo termo de referência será elaborado por esta secret 

contratante com as devidas alterações. 

3) DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, e, em atendimento à legislação pátria, CONHEÇO a 

impugnação apresentado pela empresa M. K. R. COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, para, no mérito, julgar PROCEDENTE a 

presente IMPUGNAÇÃO. 

Quixerarrbim, 19 de agosto de 2024 
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CIRILO VIDAL PESSOA 

Ordenador de despesas 

Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Recursos Hidricos 


